
 

PREJULGADO Nº 019 
 
 
 
 

1. Negar exequibilidade ao artigo 26 do Decreto Municipal 

1.186/2001, de Dores do Rio Preto, com fulcro na Súmula 347 

do Supremo Tribunal Federal, o disposto nos artigos 150, I, 153, § 

1º e 156, § 3º, I, da Constituição Federal e nos artigos 1º, XXXV, 

176 e seguintes da Lei Complementar 621/2012, com rito 

procedimental definido nos artigos 176 a 179 da Lei 

Complementar 621/2012 e artigos 332 a 339 do Anexo Único da 

Resolução TC 261/2013; 

 

2. Modular os efeitos da decisão, atribuindo efeito ex nunc, ou 

pro futuro, à negativa de exequibilidade do artigo 26 do 

decreto supracitado, com fulcro no parágrafo único do artigo 335 

da Resolução TC 621/2013, até que editada regulamentação por 

meio de lei ordinária. 
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